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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PREFEITO

LElI N° 1.755, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016.

ALTERA A LEI N° 812, DE 22 DE SETEMBRO DE
2005, QUE TRATA DO REGIME DE PREVIDENCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNI-
CiPIO DE BOA VISTA - PRESSEM, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, no uso
de suas atribuicoes legais previstas no artigo n°. 62 inciso
Il da Lei Orgénica Municipal, faz saber que a Camara Mu-
nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

TiTULO |

DO REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° - O Regime de Previdéncia Social dos Servi-
dores Publicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM, criado
pela Lei n°® 465, de 30 de julho de 1998, alterada pela Lei n°
602, de 03 de janeiro de 2002, vinculado & Secretaria Mu-
nicipal de Administracéio e Gestéo de Pessoas, tem vigéncia
ilimitada e reger-se-a nos termos desta Lei.

§1° - O PRESSEM é o é6rgdo responsavel pela admi-
nistracdo do Regime de Previdéncia dos Servidores Publicos
do Municipio de Boa Vista, com base nas normas gerais de
contabilidade e atudria de modo a garantir o seu equilibrio
financeiro e atuarial, bem como gerir os seus recursos fi-
nanceiros.

- O exercicio social coincidird com o ano civil e,
ao seu término, serd levantado balanco do PRESSEM.

§3° - Pode o PRESSEM contratar instituicéo finan-
ceira para a gestéio dos recursos garantidores das reser-
vas técnicas, das exigibilidades relativas aos programas
providenciais e de investimento, dos fundos dos referidos
programas, custédia dos titulos e valores mobilidrios, bem
como da gestao previdencidria relativamente a concesséo,
manvutencéo e cancelamento dos beneficios de aposentado-
ria e penséo, atualizacéio e administracéo do cadastro so-
cial e financeiro dos servidores, além de gerir a folha de
pagamento dos beneficiarios de que trata esta Lei.

Art. 2° - O Regime de Previdéncia Social dos Servi-
dores Publicos do Municipio de Boa Vista — PRESSEM, sera
mantido pelo Municipio e seus segurados, por seus Poderes,
e pelas suas autarquias e fundacoes instituidas.

Art. 3° - O Regime de Previdéncia Social dos Ser-
vidores Publicos do Municipio de Boa Vista rege-se pelos
seguintes principios:

I - irredutibilidade do valor dos beneficios;

Il - cardter democrdtico e descentralizado da gestao

administrativa, com a participacéio de servidores ativos e
inativos do Legislativo e do Executivo Municipal;

Il - veda a criagéio, majoracéio ou extenséo de qual-
quer beneficio sem a correspondente fonte de custeio total;

IV - custeio dos beneficios sociais dos servidores pu-
blicos municipais mediante recursos provenientes, dentre
outros, do orcamento dos 6rgdos empregadores e da contri-
buicéio compulséria dos segurados mencionados nesta Lei;

V - valor mensal das aposentadorias e pensoées néo
inferior a 01 (um) salario minimo vigente no pais;

VI - subordinacéio das aplicacdes de reservas, fun-
dos e provisoes garantidoras dos beneficios minimos a cri-
térios atuariais, tendo em vista a natureza dos beneficios;

VIl - previdéncia complementar facultativa, custea-
da por contribuicdo adicional conforme dispuser;

Art. 4° - Considera-se remuneracéo para fins desta
Lei, o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecunidrias permanentes estabelecidas em Lei, excluidas as
parcelas remuneratérias pagas em decorréncia de vanta-
gens pecunidrias tempordrias (os adicionais de carater indi-
vidual ou quaisquer outras vantagens de cardter transitério
ou eventual), tais como:

I - as parcelas remuneratérias em decorréncia de
local de trabalho;

Il - a ajuda de custo em razdao de mudanca de sede;
Il - a indenizagéao de transporte;
IV - o adicional de férias;
V - o saldario-familia;
VI - as didrias para viagens;
VIl - o auxilio-alimentacéo;
VIIl - o abono de permanéncia;
IX - o adicional noturno;
X - o adicional por servico extraordindrio;
XI - insalubridade;
XIl - periculosidade;
XII - risco de vida
CAPITULO II
DOS BENEFICIARIOS
Art. 5° - Os beneficidrios do Regime de Previdéncia
Social de que trata esta Lei classificam-se como segurados e

dependentes, nos termos das Secoes | e Il deste Capitulo.

8§1° - A inscricéio do segurado é automdtica e ocorre
quando da investidura no cargo publico municipal.

§2° - Serdo inscritos ex officio os servidores pUblicos
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titulares de cargo de provimento efetivo e os aposentados
nos mesmos cargos, na qualidade de segurados, e pensio-
nistas, na qualidade de dependentes, na data da publica-
cao desta Lei.

§3° - Incumbe ao segurado, a qualquer tempo, pro-
mover a inscri¢do de seus dependentes, observadas as for-
malidades previstas em regulamento.

SECAO |
DOS SEGURADOS

Art. 6° - Consideram-se segurados obrigatérios, os
servidores publicos titulares de cargos efetivos vinculados a
administracéo direta, autarquica e fundacional.

§1° - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de car-
go em comisséo, declarado em Lei de livre nomeacéo e exo-
neracéo, bem como de outro cargo tempordrio ou de em-
prego publico, aplica- se o RGPS, conforme o § 13 do art. 40
da Constituicéio Federal de 1988.

§2° - O servidor aposentado por qualquer regime
de previdéncia que exerca ou venha a exercer cargo em
comissdo, cargo tempordrio, emprego publico ou mandato
eletivo vincula-se, obrigatoriamente, ao RGPS.

Art. 7° - Mantém a qualidade de segurado:

I - O servidor detido ou recluso nos termos do artigo
24 e seus paragrafos, desta Lei.

Il - O servidor efetivo cedido ou afastado na forma
prevista no Regime Juridico dos Servidores PUblicos Munici-
pais fica obrigado a recolher a contribuicéo social nos ter-
mos do Art. 52, ao PRESSEM, enquanto durar o afastamento,
ou a cessdo.

Paragrafo Unico. Na hipétese de licita acumula-
¢éo remunerada de cargos efetivos, nos casos previstos na
Constituicéio Federal, o servidor mencionado neste artigo
serd segurado obrigatério do PRESSEM.

Art. 8° - O servidor titular de cargo efetivo ampa-
rado pelo PRESSEM, que se afastar do cargo efetivo quando
nomeado para o exercicio de cargo em comissdo junto aos
Poderes Executivo e Legislativo, autarquias e funda¢ées mu-

nicipais, continua vinculado exclusivamente a esse regime
previdencidrio, ndo sendo devidas contribuicées ao RGPS
sobre a remuneracéio correspondente ao cargo em comis-
s@o, sendo-lhe facultado optar por néo recolher sobre essa
parcela ao PRESSEM.

Art. 9° - Se houver desempenho, pelo segurado, de
atividades ou cargo em outro turno, sem previséo na le-
gislacdo, o servidor sera vinculado ao RGPS pelo exercicio
concomitante desse novo cargo.

Art. 10 - Perderd a qualidade de segurado o servi-
dor publico do Municipio de Boa Vista, quando for:

I - Demitido;
Il - Exonerado;
Il - Condenacao Judicial Transitada em Julgado.
SECAO I
DOS DEPENDENTES

Art. 11 - Séo beneficidrios do Regime de Previdéncia
Social de que trata esta Lei, na condi¢éio de dependentes do
segurado:

I - o cédnjuge, a companheira, o companheiro e o
filho néo emancipado, de qualquer condi¢éio, menor de 21
(vinte e um) anos ou invdlido ou que tenha deficiéncia inte-
lectual ou mental ou deficiéncia grave;

Il - os pais, quando dependentes econémico do se-
gurado e que tenham no minimo 65 (sessenta e cinco) anos
de idade e renda inferior a 01 (um) salario minimo, ou que
comprovadamente sejam invalidos;

Il - o irméo ndo emancipado, de qualquer condi-
¢éio, menor de 21 (vinte e um) anos ou invdlido ou que tenha
deficiéncia intelectual ou mental ou deficiéncia grave;

81° - A existéncia de dependente de qualquer das
classes deste artigo exclui do direito as prestagdes os das
classes seguintes.

§2° - O enteado e o menor tutelado equiparam-
-se ao filho mediante declaracéio do segurado e desde que
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comprovada a dependéncia econémica na forma estabele-
cida no Regulamento.

§3° - Considera-se companheira ou companheiro a
pessoa que, sem ser casada, mantém unido estavel com o
segurado ou com a segurada, de acordo com o §3° do art.
226 da Constituicéio Federal.

8§4° - A dependéncia econdmica das pessoas indi-
cadas no inciso | deste artigo é presumida e a das demais
deve ser comprovada.

Art. 12 - A perda da qualidade de dependente ocor-

I - para o cénjuge, pela separacéo judicial ou pelo
divércio, desde que ndo lhe tenha sido assegurada a per-
cepcédo de alimentos, ou pela anulagéio do casamento;

Il - para o(a) companheiro(a), quando revogada a
sua indicacéio pelo segurado(a) ou pela cessacéio da unidco
estavel com o segurado(a), enquanto néao lhe for garantida
a prestacéo de alimentos;

Il - para o filho nao invalido, pela emancipacdo ou
atingimento de 21 (vinte e um) anos;

IV - Para os dependentes em geral, por:

a) cessacgao da invalidez, no caso de dependente in-
valido;

b) pelo falecimento;

c) pela perda da condicéio de dependéncia econémi-
ca.

d) pela perda da qualidade de segurado(a) daquele
de quem depende.

V - para o separado/divorciado judicialmente com
percepcao de alimentos, pela uniéo estadvel comprovada;

VI - para os beneficidrios economicamente depen-
dentes, quando cessar esta situagéo;

Paréagrafo Unico. Em se tratando de dependente in-
valido, o fato deve ser comprovado mediante exame médi-
co-pericial a cargo de Junta Médica constituida nos termos
estabelecidos nesta lei.

SECAO 1l
DAS INSCRICOES

Art. 13 - A inscricdo do segurado serd procedida
compulsoriamente pelo érgéo ao qual o servidor esté vincu-
lado, através do preenchimento de formuldrio padronizado
e fornecido pelo PRESSEM, acompanhado da documentacgéo
pessoal, bem como do respectivo ato de nomeacéo e posse.

Art. 14 - A inscricdo de dependente sera formulada
a pedido do segurado(a), simultaneamente a seu ingresso
no servico pUblico municipal, ou quando declarado na for-
ma abaixo estabelecida:

I - Do cénjuge:
a) Certidéo de Casamento.

Il - Do companheiro(a):
a) Declaracéio de Unido Estavel Post Mortem com
trénsito em julgado - (reconhecimento judicial)

Il - Dos filhos:
a) Certidado de Nascimento.

IV - Dos enteados:

a) Certidéo de Nascimento;

b) Comprovacéo de convivéncia e dependéncia eco-
némica do segurado.

V - Dos tutelados:
a) O Termo de Guarda ou Tutela Judicial Definitivo.

VI - Dos Pdais;

a) Certidéo de Nascimento ou Casamento;
b) Laudo médico, que comprove a invalidez;
c) Comprovante de rendimento.

3
CAPiTULO I

DOS BENEFICIOS

Art. 15 - O Regime de Previdéncia Social de que tra-
ta esta Lei, compreende:

I - Quanto ao segurado:

a) Aposentadoria por Invalidez;

b) Aposentadoria Compulséria;

c) Aposentadoria voluntdaria por idade e tempo de
contribuicao;

d) Aposentadoria voluntdria por idade;

e) Auxilio-Doenca;

f) Salario Familia;

g) Salario-Maternidade;

Il - Quanto ao dependente:

a) Penséo por morte;
b) Auxilio-recluséo

SECAO |
DA APOSENTADORIA

Art. 16 - Os beneficios seréo concedidos nos termos
e condicoes definidas nesta Lei, observadas, no que coube-
rem, as normas previstas na Constitui¢cao Federal e Estatuto
dos Servidores PiUblicos do Municipio de Boa Vista e legisla-
¢dio infraconstitucional em vigor.

Art. 17 - O segurado de que trata esta Lei sera apo-
sentado:

I - Por invalidez permanente, com proventos inte-
grais, quando decorrente de acidente em servigo, moléstia
profissional ou doenca grave, contagiosa ou incuravel, es-
pecificada em lei, e proventos proporcionais nos demais ca-
sos;

8§1° - Consideram-se doencas graves, contagiosas
ou incurdveis, a que se refere o art. 17, inciso I: tubercu-
lose ativa, alienacdo mental, esclerose multipla, neoplasia
maligna, cegueira posterior ao ingresso no servico publico,
hanseniase, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, pa-
ralisia irreversivel e incapacitante, espondiloartrose anqui-
losante, nefropatia grave, estados avancados do mal de
Paget (osteite deformante), Sindrome da Imunodeficiéncia
Adquirida - AIDS, contaminacéo por irradiacéo, fibrose cis-
tica (mucoviscidose) e outras que a lei indicar com base na
medicina especializada.

§2° - O segurado aposentado por invalidez per-
manente e o dependente invalido, independentemente da
sua idade deverdo, sob pena de suspenséo do beneficio,
submeter-se a cada 2 (dois) anos, a exame médico na Junta
Médica designada pela PMBV.

Il - compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos
de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contri-
buicao;

Il - por idade, aos 65 (sessenta e cinco) anos de
idade, se homem e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher,
com proventos proporcionais ao tempo de contribuicéo.

IV - voluntéria por idade, desde que cumprido o
tempo minimo de 10 (dez) anos de efetivo exercicio no ser-
vico publico e 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que se
darda a aposentadoria, observadas as seguintes condicées:

a) se homem, com 60 (sessenta) anos de idade, 35
(trinta e cinco) anos de contribuicéo, 20 (vinte) anos de efe-
tivo exercicio no servico publico, 05 (cinco) anos de efetivo
exercicio no cargo em que se der a aposentadoria;

b) se mulher, com 55 (cinquenta e cinco) anos de
idade, 30 (trinta) anos de contribuicéo, 20 (vinte) anos de
efetivo exercicio no servico publico, 05 (cinco) anos de efeti-
Vo exercicio no cargo em que se der a aposentadoria;

c) se professor de magistério na educacéo infantil,
no ensino fundamental e médio, com 55 (cinquenta e cinco)
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anos de idade, 30 (trinta) anos de contribuicéo, desde que
comprove exclusivamente o tempo de efetivo exercicio das
funcoes de magistério na educacéo infantil, ensino funda-
mental e médio;

d) se professora de magistério na educagéio infan-
til e no fundamental e médio, com 50 (cinquenta) anos de
idade, 25 (vinte e cinco) anos de contribuicéio, desde que
comprove exclusivamente o tempo de efetivo exercicio das
fungées de magistério na educacgdo infantil e no ensino fun-
damental e médio.

8§1° - A aposentadoria compulséria sera automatica
e declarada por ato, com vigéncia a partir do dia imediato
aquele em que o servidor atingir a idade limite de perma-
néncia no servico ativo.

§2° - A aposentadoria voluntdaria ou por invalidez
vigorard a partir da data da publicacéo do respectivo ato.

§3° - A aposentadoria por invalidez serd precedida
de licenca para tratamento de saidde, por periodo néo in-
ferior a 24 (vinte e quatro) meses. Expirado esse periodo e
néo estando em condicoes de reassumir o cargo ou de ser
readaptado, o servidor serd aposentado.

§4° - Para efeito de remuneracéo, o lapso de tempo
compreendido entre o término da licenca e a publicacéo do
ato da aposentadoria sera considerado como de prorroga-
cao da licenca.

§5° - Na hipétese do inciso | deste artigo, o servi-
dor sera submetido a Junta Médica Oficial, que atestara a
invalidez quando caracterizada a incapacidade para o de-
sempenho das atribuicoes do cargo ou verificada a impossi-
bilidade de readaptacéio nos termos da lei.

§6° - Considera-se como tempo de efetivo exercicio
devidamente comprovado a funcdo de magistério, na edu-
cagdio infantil, no ensino fundamental e médio, exclusiva-
mente na atividade de professor.

§7° - E vedado, a partir de 16 de dezembro de 1998,
a adocgdo de requisitos e critérios diferenciados para a con-
cessé@io de aposentadoria aos servidores publicos abrangi-
dos por esta Lei, ressalvados os casos de atividades exerci-
das exclusivamente sob condicées especiais seguintes:

I - portadores de deficiéncia;
Il - que exercam atividades de risco;

Il - cujas atividades sejam exercidas sob condicoes
especiais que prejudiquem a sadde ou integridade fisica.

§8° - E assegurada a concessdo, a qualquer tempo,
de aposentadoria aos servidores publicos, bem como pen-
s@io aos seus dependentes, que até a data de publicacéio
da Emenda Constitucional n° 41, tenha cumprido todos os
requisitos para obtencéio desses beneficios, com base nos
critérios da legislacao entéo vigente.

§9° - A aposentadoria por invalidez concedida de
forma proporcional néo poderda ser inferior a setenta por
cento do valor do beneficio integral.

8§10 - O professor que comprove, exclusivamente,
tempo de efetivo exercicio das funcées de magistério na
educacao infantil, nos ensinos fundamental e médio, tera
os requisitos de idade e de tempo de contribuic@o reduzidos
em cinco anos.

811 - Para fins do disposto no § 10, séo conside-
radas fun¢ées de magistério as exercidas por professores
e especialistas em educacéio no desempenho de atividades
educativas, quando exercidas em estabelecimento de edu-
cacéio basica, formada pela educacéo infantil, ensino fun-
damental e médio, em seus diversos niveis e modalidades,
incluidas as exercidas por professores e especialistas em
educacdo readaptados, bem como as definidas na Lei Fede-
ral n® 9.394/96.

Art. 18 - O provento de aposentadoria, por ocasiéio
de sua concessdo, serd calculado na forma abaixo:

8§1° - Os proventos de aposentadoria e as pensoées,
por ocasido de sua concesséo, ndo poderdo exceder a re-
muneracdao do respectivo servidor, no cargo efetivo em que
se deu a aposentadoria ou que serviu para a concesséao da
pensado.

§2° - Para o calculo dos proventos de aposentado-
ria, por ocasido de sua concessdo, serdo consideradas as
remuneracoes utilizadas como base para as contribuicoes
do servidor ao Regime de Previdéncia.

Art. 19 - O segurado aposentado fara jus a gratifi-
cacdo natalina em valor equivalente ao respectivo proven-
to, deduzido o adiantamento eventualmente recebido.

Art. 20 - Na hipétese da ocorréncia de fato extintivo
do beneficio, o calculo da gratificacéio natalina obedecera
a proporcionalidade da manutencao do beneficio no cor-
respondente exercicio, equivalendo cada més decorrido, ou
fracéo de dias superior a quinze, a 1/12 (um doze avos).

SECAO I
DO SALARIO-FAMILIA

Art. 21 - Serd devido o salario-familia ao servidor
ativo e ao aposentado de baixa renda, dentro das normas
legais do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS, na
proporcdo do numero de filhos ou equiparados, de qual-
quer condic@o, de até 14 anos de idade ou invdlidos, devi-
damente comprovado, nos termos do § 2° deste artigo.

8§1° - O referido no caput, deste artigo, serd corrigi-
do pelos mesmos indices aplicados aos beneficios do Regi-
me Geral de Previdéncia Social - RGPS.

§2° - Ao servidor ativo e ao aposentado de baixa
renda para perceber o saldrio familia ficam obrigados com-
provar a paternidade do(s) beneficiario(s) mediante certi-
déo de nascimento, se o filho for adotado, deve ser apre-
sentado o termo de guarda ou tutela.

8§3° - Em caso de divércio, separacdo judicial dos
pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou
perda do pdtrio poder, o salario-familia passaré a ser pago
diretamente aquele a cujo cargo ficar o sustento do menor.

84° - O saldrio-familia néo se incorpora ao subsi-
dio, d remuneracdo ou ao beneficio, para qualquer efeito.

Art. 22 - As cotas do salario-familia serdo pagas
pelo Regime de Previdéncia mensalmente, junto com o sala-
rio, efetivando-se a compensacéio quando do recolhimento
das contribuicoes.

Art. 23 - As cotas do saldrio-familia néo seréo incor-
poradas, para qualquer efeito, ao salario ou ao beneficio.

SECAO Il
DO AUXIiLIO RECLUSAO

Art. 24 - O auxilio-recluséo serd concedido, median-
te requerimento, ao conjunto de dependentes habilitados
do segurado, detento ou recluso, que tenha remuneracéo
ou subsidio igual ou inferior ao valor estabelecido no art. 13
da Emenda Constitucional n° 20, de 1998.

8§1° - O valor do auxilio-recluséo correspondera a
remuneracéio do segurado, limitado ao valor estabelecido
no art. 13 da Emenda Constitucional n° 20/1998, que sera
ccgris?ido pelos mesmos indices aplicados aos benetficios do
RGPS.

§2° - Para a concesséio desse beneficio, além da do-
cumentagéao que comprove a condi¢éio de segurado e de de-
pendentes, seréio exigidos:

I - documento que certifique o ndo pagamento do
subsidio ou da remuneragéio ao segurado pelos cofres pu-
blicos, em razéo da prisao; e

Il - certiddo emitida pela autoridade competente
sobre o efetivo recolhimento do segurado a priséo e o res-
pectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal docu-
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mento renovado trimestralmente.

§3° - Havendo mais de um dependente, o valor do
auxilio-reclusé@o seré rateado da mesma forma estabelecida
para a penséio por morte.

8§4° - O auxilio-recluséio seré devido a contar da
data em que o segurado deixar de perceber qualquer re-
muneracdo dos cofres publicos, e sera pago enquanto o ser-
vidor for titular do respectivo cargo efetivo.

§5° - Falecendo o segurado detento ou recluso den-
tro do prazo estabelecido no §4°, o auxilio-reclusdo que
estiver sendo pago aos seus dependentes sera convertido,
automaticamente, em penséo por morte.

§6° - O pagamento do beneficio de auxilio-reclusao
serd suspenso:

I - no caso de fuga, nada sendo devido aos seus
dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo
periodo da fuga, restabelecendo-se o beneficio somente a
partir da data da recaptura ou da reapresentacéo a priséo;

Il - se o dependente deixar de apresentar certidao
trimestral firmada pela autoridade competente, que prove
que o segurado permanece recolhido & prisdo;

Il - quando o segurado deixar a priséo por livra-
mento condicional, por cumprimento da pena em regime
aberto ou por prisao albergue.

§7° - Caso o segurado venha a ser ressarcido com
o pagamento da remuneracéo correspondente ao periodo
em que esteve preso e seus dependentes tenham recebi-
do auxilio-recluséo, o valor correspondente ao periodo de
gozo do beneficio deveré ser retido pelo 6rgdo pagador a
que o segurado estiver vinculado e restituido ao PRESSEM/
BV, aplicando-se os juros e indices de correc¢éao incidentes no
ressarcimento da remuneracdo.

§8° - Aplicam-se ao auxilio-recluséo, no que couber,
as normas referentes & penséio por morte.

§9° - O segurado recluso que mantenha o recolhi-
mento da contribuicéo social na condicéo de individual ou
facultativa ao PRESSEM, em caso de falecimento desse, o va-
lor da penséo por morte devida aos seus dependentes sera
mediante realizacéo de cdalculo, com base nos novos tempos
de contribuicéio, nele incluidas as contribuicoes recolhidas
enquanto recluso, facultada a opcao pelo valor do auxilio
recluso.

Art. 25 - O requerimento do auxilio-recluséo deve-
ré ser instruido com certidéo do efetivo recolhimento a pri-
s@o, sendo obrigatéria, para a manutencgéo do beneficio, a
apresentacdo de declaracdo de permanéncia na condicao
de presidiario.

SECAO IV
DO AUXILIO-DOENGCA

Art. 26 - O auxilio-doenca serd devido ao segura-
do que, havendo cumprido, quando for o caso, o periodo
de caréncia exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu
trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos.

Paragrafo Unico. Ndo seré devido auxilio-doenca
ao segurado que se filiar ao Regime de Previdéncia Munici-
pal ja portador da doenca ou da leséo invocada como cau-
sa para o beneficio, salvo quando a incapacidade sobrevier
ror motivo de progresséio ou agravamento dessa doenca ou
esdo.

Art. 27 - O auxilio-doenca seré devido ao segurado
a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade,
e, no caso dos demais segurados, a contar da data do inicio
da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.

§1° - Quando requerido por segurado afastado da
atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxilio-doenca serda
devido a contar da data da entrada do requerimento.
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2° - Durante os primeiros quinze dias consecutivos
ao do afastamento da atividade por motivo de doencaq, in-
cumbira a PMBV pagar ao segurado empregado o seu sala-
rio integral.

§3° - O Ente que dispuser de servico médico, préprio
ou em convénio, terd a seu cargo o exame médico e o abo-
no das faltas correspondentes ao periodo referido no §2°,
somente devendo encaminhar o segurado a Pericia Médica
lc\’I!unicipaI quando a incapacidade ultrapassar 15 (quinze)

ias.

8§4° - O segurado que durante o gozo do auxilio-do-
enca vier a exercer atividade que lhe garanta subsisténcia
podera ter o beneficio cancelado.

§5° - Na hipétese do §4°, caso o segurado, durante
o gozo do auxilio-doenca, venha a exercer atividade diver-
sa daquela que gerou o beneficio, deveré ser verificada a
incapacidade para cada uma das atividades exercidas.

Art. 28 - O segurado em gozo de auxilio-doenca,
insusceptivel de recuperacao para sua atividade habitual,
deverd submeter-se a processo de reabilitacdo profissional
para o exercicio de outra atividade.

Paragrafo Unico. Ndo cessaré o beneficio até que
seja dado como habilitado para o desempenho de nova ati-
vidade que lhe garanta a subsisténcia ou, quando conside-
rado néo recuperavel, e for aposentado por invalidez.

Art. 29 - O segurado, em gozo de auxilio-doenca
serd considerado como licenciado.

SECAO V
DO SALARIO-MATERNIDADE

Art. 30 - Sera concedida licenca-maternidade a ser-
vidora gestante por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos,
sem prejuizo da remuneracéo.

8§1° - A licenca-maternidade serd assim distribuida:

I - a responsabilidade do PRESSEM pelo pagamen-
to da licenca-maternidade é limitada a 120 (cento e vinte)
dias, sendo o restante do periodo custeado pelo Tesouro
Municipal;

Il - incidird contribuicéo previdenciaria ao PRESSEM
sobre o valor pago a servidora beneficiada (ou em estado
gravidico) durante todo o periodo de percepcéio da licenca-
-maternidade.

§2° - A licenca-maternidade poderd ter inicio no
primeiro dia do nono més de gestacéo, salvo antecipacao
por prescricdo médica.

§3° - No caso de nascimento prematuro, a licenca
terd inicio a partir do parto.

8§4° - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta)
dias do evento, a servidora serd submetida a exame médi-
co, e se julgada apta, reassumiré o exercicio laboral.

§5° - No caso de aborto atestado por médico oficial,
a servidora terd direito a 30 (trinta) dias de repouso remu-
nerado.

Art. 31 - A segurada ou segurado que adotar ou ob-
tiver guarda judicial de crianca, para fins de adocéo, terd
direitos a licenca remunerada, observada a idade da crian-
ca pelos seguintes periodos:

§1° - No caso de adocgéio ou guarda judicial de crian-
ca até 01 (um) ano de idade, o periodo de licenca sera de
120 (cento e vinte) dias.

§2°- No caso de adoc¢do ou guarda judicial de crian-
ca a partir de 01 (um) ano até 04 (quatro) anos de idade, o
periodo de licenca sera de 60 (sessenta) dias.

§3° - No caso de adocgéio ou guarda judicial de crian-
ca a partir de 04 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o
periodo de licenca sera de 30 (trinta) dias.
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§4° - A licenca-maternidade sé serd concedida me-
diante apresentacgéao do termo judicial de guarda.

Art. 32 - A licenca a adotante deverd ser concedida
imediatamente & adocdo ou obtencéo de guarda, podendo
ainda, ser usufruida integralmente se solicitada em até ses-
senta dias.

Art. 33 - No caso de falecimento da segurada ou
segurado que fizer jus ao recebimento do salario-materni-
dade, o beneficio serda pago, por todo o periodo ou pelo
tempo restante a que teria direito, ao cénjuge ou compa-
nheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado,
exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono,
observadas as normas aplicaveis ao salario maternidade.

Art. 34 - O pagamento do beneficio de que trata o
art. 33 devera ser requerido até o Gltimo dia do prazo pre-
visto para o término do salario-maternidade origindrio.

Art. 35 - A percepcéio do saldrio-maternidade, esta
condicionada ao afastamento da segurada do trabalho ou
da atividade desempenhada, sob pena de suspensdo do
beneficio.

SECAO VI
DAS PENSOES
PENSAO POR MORTE

Art. 36 - A penséio por morte sera devida ao conjun-
to dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou
néo, a contar da data:

I - do 6bito, quando requerida até noventa dias de-
pois deste;

Il - do requerimento, quando requerida apés o pra-
zo previsto no inciso anterior;

Il - da decisé@o judicial, no caso de morte presumi-

8§1° - Perde o direito a penséo por morte, apés o
trénsito em julgado, o condenado pela pratica de crime de
que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.

§2° - Perde o direito & penséo por morte o cénjuge,
o companheiro ou a companheira se comprovada, a qual-
quer tempo, simulacgéo ou fraude no casamento ou na unido
estavel, ou a formalizagéio desses com o fim exclusivo de
constituir beneficio previdencidrio, apuradas em processo
judicial ou administrativo, no qual serd assegurado o direito
ao contraditério e a ampla defesa.

Art. 37 - O valor mensal da penséo por morte sera
de cem por cento do valor da aposentadoria que o segurado
recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposen-
tado, por invalidez na data de seu falecimento.

Art. 38 - A concessdo da penséo por morte néo serda
protelada pela falta de habilitacao de outro possivel depen-
dente, e qualquer inscri¢éio ou habilitacéo posterior que im-
porte em excluséo ou incluséio de dependente sé produzird
efeito a contar da data da inscri¢éio ou habilitacao.

§1° - O cénjuge ausente néo exclui do direito a pen-
séio por morte o companheiro ou a companheira, que so-
mente fara jus ao beneficio a partir da data de sua habilita-
¢éo e mediante prova de dependéncia econémica.

§2° - O cénjuge divorciado ou separado judicial-
mente ou de fato que recebia penséo de alimentos concor-
rerd em igualdade de condi¢coes com os dependentes referi-
dos no inciso | do art. 11 desta Lei.

Art. 39 - A pensédo por morte, havendo mais de um
pensionista, serd rateada entre todos em parte iguais.

§1° - Revertera em favor dos demais a parte daque-
le cujo direto & pensdo cessar.

§2° - O direito a percepcéio de cada cota individual
cessard:

I - pela morte do pensionista;

Il - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o
irméo, de ambos os sexos, ao completar vinte e um anos de
idade, salvo se for invdlido ou tiver deficiéncia intelectual ou
mental ou deficiéncia grave;

Il - para filho ou irméo invdlido, pela cessacéo da
invalidez;

IV - para filho ou irméo que tenha deficiéncia inte-
lectual ou mental ou deficiéncia grave, pelo afastamento da
deficiéncia, nos termos do regulamento;

V- para cénjuge ou companheiro:

a) se invalido ou com deficiéncia, pela cessacdo da
invalidez ou pelo afastamento da deficiéncia, respeitados
os periodos minimos decorrentes da aplicacéo das alineas
llbl’ e llcll;

b) em 4 (quatro) meses, se o 6bito ocorrer sem que
o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuic6es mensais
ou se o casamento ou da unido estavel tiverem sido iniciados
em menos de 2 (dois) anos antes do ébito do segurado;

¢) transcorridos os seguintes periodos, estabelecidos
de acordo com a idade do beneficiario na data de ébito do
segurado, se o 6bito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito)
contribuicoes mensais e pelo menos 2 (dois) anos apés o
inicio do casamento ou da uniédo estavel:

I - 03 (trés) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos
de idade;

Il - 06 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e
seis) anos de idade;

Il - 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte
e nove) anos de idade;

IV - 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quaren-
ta) anos de idade;

V - 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43
(quarenta e trés) anos de idade;

VI - Vitalicia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais
anos de idade.

§3°- Serdao aplicados, conforme o caso, a regra con-
tida na alinea “a” ou os prazos previstos na alinea “c”, am-
bas do inciso V do §2°, se o 6bito do segurado decorrer de
acidente de qualquer natureza ou de doenca profissional
ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18
(dezoito) contribuicoes mensais ou da comprovacéio de 2
(dois) anos de casamento ou de unido estavel.

8§4° - Apés o transcurso de pelo menos 3 (trés) anos
e desde que nesse periodo se verifique o incremento minimo
de um ano inteiro na média nacional Unica, para ambos os
sexos, correspondente a expectativa de sobrevida da popu-
lacéio brasileira ao nascer, poderéo ser fixadas, em nUmeros
inteiros, novas idades para os fins previstos na alinea “c”
do inciso V do §2°, em ato do Prefeito do Municipio, limitado
o acréscimo na comparagdo com as idades anteriores ao
referido incremento.

§5° - Com a exting¢do da parte do Ultimo pensionista
a pensédo extinguir-se-a.

§6° - O tempo de contribuicdio a Regime Préprio de
Previdéncia Social (RPPS) seré considerado na contagem
das 18 (dezoito) contribuicoes mensais de que tratam as ali-
neas “b” e “c” do inciso V do §2°.

Art. 40 - Por morte presumida do segurado, decla-
rada pela autoridade judicial competente, depois de 6 (seis)
meses de auséncia, serd concedida pensdo proviséria, na
forma desta Secgéio.

§1° - Mediante prova do desaparecimento do segu-
rado em consequéncia de acidente, desastre ou catdstrofe,
seus dependentes faréio jus a penséo proviséria indepen-
dentemente da declaracao e do prazo deste artigo.
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§2° - Verificado o reaparecimento do segurado, o
pagamento da pensdo cessarda imediatamente, desobrigan-
do os dependentes da reposicdo dos valores recebidos, sal-
vo ma-fé.

Art. 41 - E de 10 (dez) anos o prazo de decadéncia
de todo e qualquer direito ou acéo do segurado ou bene-
ficidrio para a reviséo do ato de concessdo de beneficio, a
contar do dia primeiro do més seguinte ao do recebimento
da primeira prestagéio ou, quando for o caso, do dia em que
tomar conhecimento da decisdo indeferitéria definitiva no
ambito administrativo.

Paragrafo Unico. Prescreve em 5 (cinco) anos, a con-
tar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qual-
quer acéio para haver prestacdes vencidas ou quaisquer
restituicoes ou diferencas devidas pela Previdéncia Munici-
pal, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na
forma do Cédigo Civil.

Art. 42 - O direito da Previdéncia Municipal de anu-
lar os atos administrativos de que decorram efeitos favora-
veis para os seus beneficidrios decai em 10 (dez) anos, con-
Iaglofs, da data em que foram praticados, salvo comprovada
ma-fé.

8§1° - No caso de efeitos patrimoniais continuos, o
prazo decadencial contar-se-a da percepcéio do primeiro
pagamento.

§2° - Considera-se exercicio do direito de anular
qualquer medida de autoridade administrativa que importe
impugnacéo a validade do ato.

Art. 43 - O segurado que preencher os requisitos
para a aposentadoria por tempo de contribuicéio poderd
optar pela média de contribuico previdenciaria de sua
aposentadoria, quando o total resultante da soma de sua
idade e de seu tempo de contribuicao, incluido as fracées,
na data de requerimento da aposentadoria, for:

I - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se ho-
mem, observando o tempo minimo de contribuicéo de trinta
e cinco anos; ou

Il - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mu-
lher, observado o tempo minimo de contribuicéio de trinta
anos;

§1° - Para os fins do disposto no caput, seréio soma-
das as fracoes em meses completos de tempo de contribui-
cao e idade;

§2° - As somas de idade e de tempo de contribuicéo
previstas no caput serdo majoradas em um ponto em:

I - 31 de dezembro de 2018;

Il - 31 de dezembro de 2020;
Il - 31 de dezembro de 2022;
IV - 31 de dezembro de 2024; e
V- 31 de dezembro de 2026

§3° - Para efeito de aplicacéo do disposto no caput
e no §2° o tempo minimo de contribuicéio do professor e
da professora que comprovarem exclusivamente tempo de
efetivo exercicio de magistério na educacéo infantil e no en-
sino fundamental e médio seré de, respectivamente, trinta
e vinte e cinco anos, e serdo acrescidos cinco pontos & soma
da idade com o tempo de contribuicéio.

§4° - Ao segurado que alcancar o requisito necessa-
rio ao exercicio da opc¢do de que trata o caput deste artigo e
deixar de requerer aposentadoria serd assegurado o direito
a opg¢aio com a aplicacdo da pontuacgao exigida na data do
cumprimento do requisito nos termos deste artigo.

Secdo VII
Do Reajustamento do Valor dos Beneficios

Art. 44 - O valor dos beneficios em manutencéo seré
reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste dos
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beneficios dos segurados do RGPS.

Art. 45 - A assisténcia a satude dos segurados e seus
dependentes, serd prestada através do Sistema Unico de
Saude - SUS ou sistema pUblico que venha sucedé-lo.

Art. 46 - Fica proibida estabelecer qualquer forma
de contagem de tempo de contribuicéo ficticio, inclusive pe-
riodo de licenca prémio, tempo de fronteiras e armas, e ou-
tros néo inclusos nesta Lei.

Paragrafo Unico. Os proventos dos beneficios de
aposentadoria e pensdo de que tratam esta lei, quando be-
neficiados pela EC n° 70 de 2012, seréio reajustados na mes-
ma proporcdo e na mesma data sempre que se modificar a
remuneracao dos servidores em atividade, na forma da lei,
observado o disposto no art. 37, Xl, da Constituicéo Federal.

SECAO VIII
ABONO DE PERMANENCIA

Art. 47 - O servidor titular de cargo efetivo que te-
nha completado as exigéncias para aposentadoria voluntd-
ria estabelecidas nesta lei, e que optar por permanecer em
atividade, fard jus a um abono de permanéncia equivalente
ao valor da sua contribuicdéo previdencidria, até completar
as exigéncias para aposentadoria compulséria.

§1° - O abono previsto no caput serd concedido, nas
mesmas condicoes, ao servidor que, até 31 de dezembro
de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtencéo
da aposentadoria voluntéria, com proventos integrais ou
proporcionais, com base nos critérios da legislacao entao
vigentes,

§2° - O recebimento do abono de permanéncia sera
devido ao servidor que vier a implementar as condicées do
art. 6°, da EC n°® 41/03 e art. 3°, da EC n° 47/05, com todos
os requisitos para obtencéio da aposentadoria voluntdria,
com proventos integrais ou proporcionais, em qualquer das
hipéteses previstas nesta lei, conforme previsto no caput e
8§ 1° deste artigo, ndo constitui impedimento a concesséo
do beneficio de acordo com outra regra vigente, desde que
cumpridos os requisitos para essas hipéteses, garantida ao
segurado a opc¢do pela mais vantajosa.

§3° - O valor do abono de permanéncia serd equi-
valente ao valor da contribuicdo efetivamente descontada
do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada
competéncia.

8§4° - O pagamento do abono de permanéncia é de
responsabilidade dos 6rgéos dos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo, inclusive de suas autarquias e fundacgoes e serd devi-
do a partir do cumprimento dos requisitos para obtencéo do
beneficio conforme disposto no caput e §1°, mediante opcéo
pela permanéncia em atividade.

§5° - Em caso de cesséo de servidor ou de afasta-
mento para exercicio de mandato eletivo, o responsavel
pelo pagamento do abono de permanéncia serd o orgéio ou
entidade ao qual incumbe o énus pelo pagamento da remu-
neracdo ou subsidio, salvo disposicdio expressa em sentido
contrdrio no termo, ato, ou outro documento de cesséo ou
afastamento do segurado.

§6° - Cessara o direito ao pagamento do abono de
permanéncia quando da concesséo do beneficio de aposen-
tadoria compulséria por idade.

TiTULO Il
DO PLANO DE CUSTEIO
CAPITULO |

DAS FONTES DE CUSTEIO
Art. 48 - O Plano de custeio do Regime de Previdén-
cia Social dos Servidores PUblicos do Municipio de Boa Vista
- PRESSEM, sera financiado mediante recursos provenientes
do municipio, através dos érgéaos dos Poderes Legislativo e

Executivo, inclusive de suas autarquias e fundagées e das
contribuicoes sociais obrigatérias dos segurados ativos, ina-



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 4316

03 de Janeiro de 2017

8

tivos e pensionistas, além de outras receitas que lhe forem
atribuidas.

Pardagrafo Unico. As contribui¢coes do municipio,
através dos o6rgdos dos Poderes Legislativo e Executivo,
inclusive de suas autarquias e fundagées, bem como a do
pessoal ativo, inativo e pensionista, somente poderdo ser
vtilizadas para pagamento de beneficios previdencidrios de
que trata esta lei, ressalvadas as despesas administrativas.

Art. 49 - A contribuicéo mensal dos segurados inati-
vos e pensionistas, que tenham cumprido todos os requisitos
para obtencédo desses beneficios ou que esteja em gozo des-
ses beneficios até a data de publica¢céio da Emenda Consti-
tucional n° 41, de 31 de dezembro de 2003, corresponde
a 11% (onze por cento) incidente sobre a parcela dos pro-
ventos de aposentadoria e pensées e sobre a gratificacao
natalina, que supere o limite méaximo estabelecido para os
beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social de trata o
artigo 201 da Constituicdo Federal.

Paragrafo Unico. A contribui¢éio prevista no caput
incidird apenas sobre a parcela de provento de aposen-
tadoria ou pensdo que exceder o dobro do limite maximo
estabelecido para os beneficios do RGPS, para os casos de
aposentadorias e pensoes concedidas em consonéncia com
o art. 41 da Constitui¢ao Federal.

Art. 50 - O limite méaximo estabelecido no art. 201 da
Constituicéio Federal, previsto no art. 5° da Emenda Consti-
tucional n° 41/03, foi fixado em RS 5.189,82 (cinco mil, cento
e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos), devendo,
a partir da data de publicacdo da referida Emenda, ser re-
ajustado de forma a preservar, em cardter permanente, seu
valor real, atualizado pelos mesmos indices aplicados aos
beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS.

Art. 51 - Os recursos do PRESSEM originam-se das
seguintes fontes de custeio:

I - Contribuicées Sociais do Municipio de Boa Vista,
bem como por seus Poderes, suas autarquias e por suas fun-
dacdes publicas e dos segurados de que trata esta Lei;

Il - O produto dos rendimentos, acréscimos ou cor-
recdo provenientes das aplicacdes de seus recursos;

Il - doacoes, legados, auxilios e subvencées;
IV - Multas, juros e corre¢coes monetdrias;
V - Outras receitas.

VI - aluguéis e outros rendimentos néao financeiros
do seu patriménio;

VII - bens, direitos e ativos transferidos pelo Munici-
pio ou por terceiros;

VIII - outros bens néo financeiros cuja propriedade
lhe for transferida pelo Municipio ou por terceiros;

IX - recursos provenientes de convénios, contratos,
acordos ou ajustes de prestacéio de servicos ao Municipio ou
a outrem;

X - verbas oriundas da compensacéo financeira
para os beneficios de aposentadoria e pensao entre os re-
gimes previdencidrios na forma da legislacao especifica;

XI - dotacées orcamentdrias;

XIl - transferéncias de recursos e subvencgoes con-
signadas no orcamento do Municipio;

XIIl - outras rendas, extraordindrias ou eventuais.
Paragrafo Unico. As receitas do Fundo seréo depo-
sitadas em conta especial em agéncia de estabelecimento
bancério.
CAPITULO Il

DAS CONTRIBUICOES

Art. 52 - A contribuicdo mensal para o Regime de
Previdéncia de que trata esta Lei, obedecerd as seguintes
aliquotas e diretrizes:

8§1° - Aliquota de 11,00% (onze por cento), incidente
sobre a remuneracdo acrescido de vantagens pecunidrias
permanentes dos servidores efetivos;

§2° - Aliquota de 12,04% (doze virgula quatro por
cento) incidente sobre a remuneracéo acrescida de vanta-
gens pecunidrias permanentes e rescisoes trabalhistas dos
servidores efetivos do executivo, legislativo municipal e fun-
dacional.

8§3° - Fica instituida a aliquota 3,26% (trés virgula
vinte e seis por cento) a partir de 1° de janeiro de 2015,
como contribuicéo para amortizacéo do déficit atuarial;

8§4° - As dlteracoes das aliquotas serdo estabele-
cidas conforme o cdlculo atuarial expedidas pelo Executivo
Municipal através de Decreto.

§5° - O Municipio é responsavel pela cobertura de
eventuais insuficiéncias financeiras do regime de previdén-
cia de que trata esta Lei.

§6° - Eventuais insuficiéncias financeiras do Regime
de Previdéncia de que trata esta Lei poderéo, quando for o
caso, ser financiadas em até 35 (trinta e cinco) anos.

8§7° - As contribuicées dos 6rgéos empregadores do
Municipio, autarquias e fundacées publicas, bem como a do
pessoal Ativo, Inativo e Pensionista, somente poderéao ser
utilizadas para pagamento de beneficios previdenciarios
de que trata esta Lei, ressalvadas as despesas administra-
tivas previstas no artigo 6°, inciso VIll da Lei n°® 9.717, de
27.11.98.

§8° - Além das contribuicoes definidas nos §§ 1° e
2° deste artigo fica o Executivo Municipal responsavel pela
integralizacdo do Fundo de Reserva técnica do PRESSEM,
destinado ao custeio dos beneficios estabelecidos nesta Lei.

Art. 53 - O segurado inativo investido em cargo co-
missionado ou especial, ou contratado temporariamente,
estagidrio, bolsista e outros, contribuird compulsoriamente
com o percentual previsto no Regime Geral de Previdéncia
Social - RGPS.

Art. 54 - As contribuicées e outras importancias de-
vidas ao Regime de Previdéncia de que trata esta Lei, deve-
réo ser efetuados até o décimo dia Gtil do més subsequente
ao que se efetuar o desconto das respectivas contribuicées.

Pardagrafo Unico. As contribuicées pagas em atraso
ficam sujeitas a atualizacéo pelo indice IGPM ou outro indi-
ce que vier substitui-lo, além da cobranca de juros de mora
de 1% (um por cento) pro rata por més de atraso ou fragéo
e multa de 2% (dois por cento), sem prejuizo da responsa-
bilizacéio e das demais penalidades previstas nesta Lei e
legislacao aplicavel.

CAPIiTULO 1l
SECAO |
DO DIREITO ADQUIRIDO

Art. 55 - E assegurada a concesséio de aposentado-
ria e penséo a qualquer tempo aos segurados e seus depen-
dentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido
os requisitos para a obtencdo desses beneficios, com base
nos critérios da legislacdo entdo vigente, observado o dis-
posto no art. 37, Xl, da Constituicdo Federal.

§1° - Os proventos da aposentadoria a ser concedi-
da aos segurados referidos no caput, em termos integrais
ou proporcionais ao tempo de contribuicdo ja exercido até
31 de dezembro de 2003, bem como as pensoes de seus
dependentes, serdo calculados de acordo com a legislacéio
em vigor a época em que foram atendidas as prescricoes
nela estabelecidas para a concesséo desses beneficios ou
nas condicoes da legislacéio vigente.

8§2° - Quando o beneficio for calculado de acordo
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com a legislacéo em vigor a época da aquisicao do direito,
serd utilizada a remuneracgéo do servidor no cargo efetivo
no momento da concesséio da aposentadoria, e, em caso de
proventos proporcionais, considerar-se-d o tempo de con-
tribuicéio cumprido até 31 de dezembro de 2003.

SECAO Il
DAS RESPONSABILIDADES DO PRESSEM
Art. 56- Sao atribuicoes do PRESSEM:

I - Captacdo e formacgdo de um patriménio de ativos
financeiros de coparticipagéio;

Il - Administracéo de recursos e sua aplicagao vi-
sando a elevacéo do Fundo de Reservas Técnicas;

Il - Pagamento das folhas de inativos e pensionis-
tas abrangidos por esta Lei.

IV - Pagamento da folha de sua estrutura funcional,
na forma disposta na estrutura-técnico administrativa do
PRESSEM.

Art. 57 - Os recursos do PRESSEM, garantidores
dos beneficios de que trata esta Lei, seréio empregados de
acordo com o plano de aplicacéio estruturado dentro das
técnicas atuariais e aprovado pelo Conselho Municipal de
Previdéncia, de forma a assegurar-lhes rentabilidade, se-
guranca real dos investimentos e liquidez.

Paragrafo Unico. Os recursos do PRESSEM néo po-
dlerélo ter aplicacao diversa da estabelecida nos respectivos
planos.

Art. 58 - Os bens patrimoniais do PRESSEM sé6 pode-
réo ser alienados ou gravados por proposta aprovada pelo
Conselho Municipal de Previdéncia, observadas as disposi-
¢oes legais especificas.

TiTULO 111
CAPITULO |

DA COMPOSICAO DO CONSELHO E DO COMITE DE INVESTI-
MENTOS E

SUAS ATRIBUICOES
SECAO |

DA COMPOSICAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
PREVIDENCIA e COMITE DE INVESTIMENTOS

Art. 59 - O Conselho Municipal de Previdéncia é é6r-
gdo de deliberacdo e orientacéo superior do PRESSEM, ao
qual incumbe fixar a politica e diretrizes de investimentos
a serem observadas compondo-se dos seguintes membros,
todos os membros nomeados pelo(a) Prefeito(a):

I - 02 (dois) membros efetivos escolhidos, dentre os
inativos, indicados pela Superintendéncia;

Il - 02 (dois) membros efetivos escolhidos mediante
voto dentre os servidores efetivos ativos do Executivo Muni-
cipal e suas fundacoes;

Il - 01 (um) membro efetivo escolhido mediante
voto, dentre os servidores efetivos ativos do Legislativo Mu-
nicipal;

IV- 01 (um) servidor lotado na Superintendéncia da
Previdéncia Municipal para secretariar as reunides.

V - O Secretario Municipal de Administracéio, Finan-
cas e o Superintendente do PRESSEM, que séo membros na-
tos do Conselho Municipal de Previdéncia.

Art. 60 - Os membros referidos nos incisos I, 1, 11l do
artigo anterior deverédo ter formacgéio minima em nivel de 2°
grau completo ou equivalente.

Art. 61 - Para concorrer ao Conselho Municipal de
Previdéncia do PRESSEM, o servidor ativo devera contar com
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no minimo 05 (cinco) anos de efetivo exercicio.

8§1° - Os membros do Conselho Municipal de Pre-
vidéncia terdo mandato de 03 (trés) anos, permitida a re-
conducdo por uma Unica vez, e permanecerdo no exercicio
do cargo até a data de investidura de seus sucessores, que
devera ocorrer até 30 (trinta) dias contados da data da de-
signagéo.

§2° - Os membros efetivos eleitos seréio nomeados
pelo Prefeito e empossados pelo Presidente do Conselho de
Administracéio do PRESSEM.

3° - O Secretario Municipal de Administracéio e
Gestdo de Pessoas serd o Presidente do Conselho.
Art. 62 - O Conselho reunir-se-d com a maioria de
seus membros e as decisées serdéo tomadas por maioria ab-
soluta de votos.

Art. 63 - Todos os membros do Conselho Municipal
de Previdéncia referidos nos incisos I, I, Ill e V do artigo
59 desta Lei e do Comité de Investimentos, perceberdo a
titulo de jeton 1 (um) saldrio minimo vigente no pais, pela
participacéio em reunido ordindria do Conselho e 1,5 (um
virgula cinco) saldrio minimo pela participac¢éo em reuniéo
extraordindria, ficando com o PRESSEM a responsabilidade
pelos encargos financeiros e sociais.

8§1° - O Conselho e o Comité de Investimentos reu-
nir-se-éo ordinariamente, uma vez por més, extraordina-
riamente mediante convocacéio do seu Presidente ou por
solicitacdio da maioria absoluta de seus membros.

§2° - Perdera o mandato o membro que faltar sem
justificativa a mais de 03 (irés) reunides consecutivas ou 05
(cinco) alternadas, assumindo, neste caso, o seu suplente.

§ 3° Serda vedada o acimulo de percepcao das van-
tagens estabelecidas no caput desse artigo.

Pardagrafo Unico. Ficam mantidas as nomeacées dos
membros do Conselho Municipal de previdéncia, cujo man-
dato se estenderd até 31 de dezembro de 2017.

SECAO Il
DAS ATRIBUICOES DO CMP

Art. 64 - Compete ao Conselho Municipal de Previ-
déncia.

I - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do
PRESSEM;

Il - apreciar e aprovar a proposta orcamentaria do
PRESSEM;

Ill - organizar e definir a estrutura administrativa,
financeira e técnica do Fundo;

IV - conceber, acompanhar e avaliar a gestéo ope-
racional, econémica e financeira dos recursos do PRESSEM;

V - examinar e emitir parecer conclusivo sobre pro-
postas de alteracgé@io da politica previdencidria do Municipio;

VI - autorizar a contratacéio de empresas especiali-
zadas para a realizacéio de auditorias contdbeis e estudos
atuariais e financeiros;

VIl - autorizar a alienacéio de bens iméveis inte-
grantes do patriménio do PRESSEM, observada a legislacéo
pertinente;

VIl - aprovar a contratacéo de agentes financei-
ros, bem como a celebracéao de contratos, convénios e ajuste
pelo PRESSEM;

IX - deliberar sobre a aceitacéio de doacoes, cessdes
de direitos e legados, quando onerados por encargos;

X - adotar as providéncias cabiveis para a correcéo
de atos e fatos, decorrentes de gestéo, que prejudiquem o
desempenho e o cumprimento das finalidades do PRESSEM;
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X1 - acompanhar e fiscalizar a aplicacao da legisla-
¢@o pertinente ao PRESSEM;

XIl - manifestar-se sobre a prestacéio de contas
anual a ser remetida ao Tribunal de Contas;

XIII - solicitar a elaboracdo de estudos e pareceres
técnicos relativos a aspectos atuariais, juridicos, financeiros
e organizacionais relativos a assuntos de sua competéncia;

XIV - dirimir dovidas quanto a aplicacdo das nor-
mas regulamentares, relativas ao PRESSEM, nas matérias
de sua competéncia;

XV - garantir o pleno acesso dos segurados és infor-
macgodes relativas a gestco do PRESSEM;

XVI - deliberar sobre os casos omissos no ambito
das regras aplicaveis ao PRESSEM;

Art. 65 - As nomeacgoes dos cargos em comissdo e
funcoes de confianca dos servidores lotados no PRESSEM se-
réo realizadas pelo Prefeito(a) Municipal.

Art. 66 - As decisoes do Conselho seréo formaliza-
das através de resolucoes expedidas pelo Presidente.

CAPITULO Il
DA SUPERINTENDENCIA
E SUAS ATRIBUICOES

Art. 67 - O Superintendente do PRESSEM serd indi-
cado pelo Presidente do Conselho Municipal de Previdéncia.

Art. 68 - Compete a Superintendéncia da Previdén-
cia Municipal:

I - superintender a administragéio executiva e orga-
nizacional do PRESSEM;

Il - cumprir e fazer cumprir a legisla¢éio do PRESSEM
e as deliberacées do Conselho Municipal de Previdéncia;

Il - acompanhar o recolhimento mensal das contri-
buicoes;

IV - responder pelos atos da Superintendéncia;

V - assinar conjuntamente com o Presidente os pa-
gamentos da conta do PRESSEM;

VI - apresentar ao Presidente do Conselho Munici-
pal de Previdéncia o Relatério Anual das atividades desen-
volvidas pelo PRESSEM;

VIl - submeter ao Conselho Municipal de Previdén-
cia a politica e diretrizes de investimentos das reservas ga-
rantidoras de beneficios do PRESSEM;

VIlI- decidir sobre os investimentos das reservas
garantidoras de beneficios do PRESSEM, observadas as di-
retrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Previdén-
cia;

IX - submeter ao Conselho Municipal de Previdéncia
e a auditores independentes, balancos, balancetes mensais,
relatérios semestrais da posicio em titulos e valores e das
reservas técnicas, bem como quaisquer outras informacoes
e demais elementos de que necessitarem no exercicio das
respectivas funcoes;

X - expedir as normas gerais reguladoras das ativi-
dades administrativas do PRESSEM;

Xl - decidir sobre a celebracdao de acordos, convé-
nios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive a
prestacdo de servicos por terceiros, observadas as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho Municipal de Previdéncia.

Art. 69 - Em seus afastamentos e impedimentos o
Superintendente serd substituido por um titular de um dos
Departamentos do PRESSEM a critério da Administracéo.

TITULO IV

DAS DISPOSICOES FINAIS
E TRANSITORIAS

Art. 70 - Sempre que houver emenda a Constitui-
¢éo Federal, em dispositivo que diz respeito a Previdéncia
Social, o Executivo Municipal poderd promover junto ao Le-
gislativo Municipal, as alteracées cabiveis a presente Lei, no
prazo de até 120 (cento e vinte) dias da Emenda.

Art. 71 - A sobrecarga para custeio administrativo
do regime préprio de previdéncia de que trata esta Lei, serd
de até 1% (um por cento) do valor total da remuneracéao dos
servidores do Municipio.

Art. 72 - O PRESSEM deve atender o Plano de Con-
tas préoprio implementado pela Portaria MPS n° 916, de
15-07-2003, e alteracées posteriores, mantendo registros
contabeis que demonstre a situac¢éio econémico-financeira
de cada exercicio, conta individualizada para a gestdao dos
recursos previdencidrios e registro individualizado do valor
das remuneracdes de contribuicées de cada segurado e do
ente da federacdo para o fim de atender os incisos IX e X,
do artigo 5° da Portaria MPS n° 172, de 11-02-2005, que
dispoe sobre a emissdo do Certificado de Regularidade Pre-
videncidria - CRP, respectivamente.

Paragrafo Unico. O PRESSEM deverd elaborar pro-
posta orcamentdria anual que integrard o orcamento do
Municipio.

Art. 73 - As aliquotas de contribuicoes e o Fundo de
Reserva Técnica teréio atualizacéio expressa com base na
Erevis&o do cdlculo atuarial para fim de preservar o equili-

rio financeiro e atuarial do regime, consoante determina o
caput do artigo 40 da Constituicéio Federal.

§1° - O Executivo Municipal fica autorizado, por mo-
tivo de conveniéncia e oportunidade, a contratar servicos
atuariais com o objetivo de atualizacdo das aliquotas de
contribuicéo.

§2° - Os orgéaos vinculados ao RPPS terdo pleno
acesso a Folha de Pagamento para conferéncia e andlise
quanto aos descontos e repasse das contribuigées.

Art. 74 - Para integralizacéio do Fundo de Reserva
Técnica do PRESSEM, fica Municipio autorizado a:

I - alienar iméveis do Municipio;

Il - contratar operacdo de financiamento a longo
prazo, no montante necessdrio para a complementacéio do
Fundo.

Paragrafo Unico. Enquanto néio for integralizado o
Fundo de Reserva Técnica do PRESSEM, o Municipio se res-
ponsabilizara pela complementacéio das folhas de paga-
mento dos Inativos e Pensionistas.

Art. 75 - Os membros do Conselho Municipal de Pre-
vidéncia eleitos para o PRESSEM, cumprirdo o periodo do
seu mandato de acordo com as novas atribuicées e prazo
definidos nesta Lei.

Art. 76 - Na hipétese de extin¢éio do Regime de Pre-
vidéncia de que trata esta Lei, o Tesouro Municipal assumira
integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos be-
neficios concedidos durante a sua vigéncia, bem como da-
queles beneficios cujos requisitos necessdrios a sua conces-
s@o foram implementados anteriormente a extin¢éio desse
Regime.

Art. 77 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua
publicacéo, revogam-se as disposicoes em contrdario da Lei
n° 812/05, de 22 de setembro de 2005 e a Lei n° 1.603, de
08 de janeiro de 2015.

Gabinete da Prefeita de Boa Vista/RR, em 20 de de-
zembro de 2016.

Teresa Surita
Prefeita

REPUBLICACAO POR INCORRECAO
PUBLICADA NO D.O.M. 4309, DE 23/12/16.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PREFEITA

DECRETO N° 001/E, DE 02 DE JANEIRO DE 2017.

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribui¢ées que
lhe confere o art. 62, inciso Il, da Lei Orgénica do Municipio,
de 11 de julho de 1992, combinado com a Lei n° 1.569, de
29 de abril de 2014,

DECRETA:

Art. 1° Ficam destituidos os membros titulares e su-
plentes da Comisséio Setorial de Licitacdo - CSL, conforme
abaixo.

Presidente
¢ Artur José Lima Cavalcante Filho

Membros Titulares

¢ Joana D’arc Rabelo

¢ Angelita Aparecida de Oliveira (quadro perma-
nente da SMOU)

Membros Suplentes
* Elton de Azevedo Salvador
* Noélia Alves da Silva

Art. 2° Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de
janeiro de 2017, revogadas as disposi¢cdes em contrdrio.

Gabinete da Prefeita de Boa Vista, em 02 de janeiro
de 2017.

Teresa Surita
Prefeita de Boa Vista

SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA,
PLANEJAMENTO E FINANCAS

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA, PLANEJAMENTO E FINANCAS

EDITAL DE NOTIFICACAO N° 0009/2016

O Secretario Municipal de Economia, Planejamento
e Financas resolve publicar Notificacéo as pessoas Fisicas e/
ou Juridicas a comparecerem ao Departamento de Fiscali-
zacdo dentro do Prazo de 10 (dez) dias para dar prossegui-
mento processual e sanar as referidas pendéncias adminis-
trativas junto ao Municipio, conforme preceitua o Art. 244,
da LC 1.223/09.

NUMERO DA
NOTIFICACAO
28543/2016
28629/2016

INSCRICAO
MUNICIPAL
031568.0
895408.9

EMPRESA

WANDERLEY & SILVA LTDA-ME
R. DA S. FERREIRA-ME

CNPJ

08.811.482/0001-71
19.662.319/0001-38

Boa Vista-RR, 20 de Dezembro de 2016.

Roberto Fernandes Do Nascimento
Secretdrio Municipal de Economia, Planejamento e Finangas
Adjunto

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA, PLANEJAMENTO E FINANCAS

EDITAL DE EMBARGO DE OBRAS N.° 012/2016

O Secretario Municipal de Economia, Planejamento
e Financas faz saber que a Construgéo constante no anexo
Unico deste, encontra-se embagada em face da mesma néo
possuir Licenga para a devida Construcao, conforme precei-
tua os artigos 25 e 55 da Lei 23 de 10 de outubro de 1974.

Termo de
Embargo

Inc. Cartogréfica Endereco Contribuinte/CPF/CNPJ

0007/2016 01.04.169.0412.001.1 | Av: Venezuela, 2537 -| Vandreza Oliveira Souza/CPF:

Bairro : Jardim Floresta 008.835.152/10

Boa Vista-RR, 20 de Dezembro de 2016.

Roberto Fernandes Do Nascimento
Secretdrio Municipal de Economia, Planejamento e Financas
Adjunto
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EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO RBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/N®° 259/16

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Inciso IX do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Destituir Tayna Tamyres Cunha Matos,
como fiscal do processo n.° 053/2013/EMHUR - Locacédo de
Mdaquina Copiadora, Portaria/PRESI n°® 027/15 de 21 de ja-
neiro de 2015, publicada no DOM 3851 de 27 de janeiro de
2015, pagina 9 .

ART. 2° - Designar o empregado pUblico, Juvenal da
Silva Soares, Assistente Administrativa, como fiscal do pro-
cesso n.° 053/13/EMHUR - Locacéio de Maquina Copiadora.

ART. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura, revogada as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia,
Publique-se,
Cumpra-se.

Boa Vista/RR, 28 de dezembro de 2016.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente / EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO RBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/N®° 260/16

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
c¢oes que lhe confere o Inciso Xl do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Designar a Empregada Publica, Suzita San-
tos Ferreira, Técnica em Edificacoes, para responder interi-
namente pelo Cargo em Comisséo de Chefe da Divisdo de
Topografia da EMHUR, no periodo de 02/01/17 & 16/01/17,
em virtude das férias regulamentares da titular.

ART. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua assinatura, revogada as disposicoes em contrdario.

Dé-se ciéncia,
Publique-se,
Cumpra-se.

Boa Vista/RR, 28 de dezembro de 2016.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente / EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO RBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/N® 261/16

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
¢oes que lhe confere o Inciso XIll do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Designar a Empregada Publica, Maria Ce-
lia Furtado dos Santos, Assistente Administrativo, para res-
ponder interinamente pelo Cargo em Comisséo de Chefe da
Divisdo de Registro Imobiliario da EMHUR, no periodo de
g2/01/|‘| 7 a 31/01/17, em virtude das férias regulamentares

a titular.

ART. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de
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sua assinatura, revogada as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia,
Publique-se,
Cumpra-se.

Boa Vista/RR, 28 de dezembro de 2016.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente / EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO RBANO E HABITACIONAL

PORTARIA/PRESI/N®° 262/16

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional - EMHUR, no uso das atribui-
coes que lhe confere o Inciso XIll do Art. 17 da Lei 1351/11.

RESOLVE:

ART. 1° - Designar a Empregada Publica, Kelly Ws-
lania Gomes Martins, Analista de Sistema, para responder
interinamente pelo Cargo em Comisséao de Chefe da Divisdo
de Instalacéio e Manutengéio de Informéatica da EMHUR, no
periodo de 02/01/17 a 23/01/17, em virtude das férias re-
gulamentares do titular.

ART. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua assinatura, revogada as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia,
Publique-se,
Cumpra-se.

Boa Vista/RR, 28 de dezembro de 2016.

Sérgio Pillon Guerra
Diretor Presidente / EMHUR

FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO,
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

FUNDAGAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDENCIA
PORTARIA/PRESI N.° 0310/2016

O Presidente Interino da Fundacéo de Educacéio, Tu-
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores Delcimar de Oliveira
Franco, ocupante do cargo em comisséio Coordenador Téc-
nico, Matricula 78289 e Wirlen Franco Moreira, ocupante
do cargo em comissdo Assessor Técnico Il, matricula 79062,
para fiscalizarem o fornecimento de refrigerante e gelo,
conforme Processo n® 0162/2016.

Art. 2° - Esta portaria entrard em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
12 de dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCACAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

GABINETE DA PRESIDENCIA
PORTARIA/PRESI N.° 0311/2016
O Presidente Interino da Fundacéo de Educacéio, Tu-

rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Rosinei Sevalho do
Nascimento Coordenador Técnico, Matricula 79438, para
fiscalizar a contratacdo de empresa especializada para
prestacéio de servicos de organizacéo de eventos em geral
para atender as necessidades desta Fundacgdo, conforme
Processo n°® 0163/2016.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicoes em contrario.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
13 de dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N.° 0312/2016

O Presidente Interino da Fundacéao de Educacéo, Tu-
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores Rodrigo de Souza da
Silva, Cargo de Assistente I, Matricula 79346 e Joao Capis-
trano da Silva Mota, Cargo de Assessor lll, matricula 79329,
para fiscalizar servico de locacao de tendas, climatizadores,
piso para atender as necessidades desta Fundacéo, confor-
me Processo n°® 0165/2016.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicoes em contrario.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
14 de dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N.° 0313/2016

O Presidente em Exercicio da Fundacao de Educa-
¢ao, Turismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso
das atribuicoes que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder Licenca - Prémio por Assiduidade
com base na Lei Complementar n° 003/2012, ao servidor
Hudson Romério Morais da Silva Guimardées, Técnico L-8, es-
pecialidade: Assistente Administrativo, matricula n°® 02500,
pertencente ao Quadro de Pessoal desta Fundacao, referen-
te ao 3° Quinqiénio, adquirido no periodo 27/03/2001 a
27/03/2006, a ser gozada a partir de 05/10/2016, conforme
Processo n° 0144/2016.

Art. 2° - Esta portaria tem efeito retroativo a 05 de
outubro de 2016, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
14 de Dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDACAO DE ), TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA
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PORTARIA/PRESI N.° 0314/2016

O Presidente Interino da Fundacéao de Educacéo, Tu-
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista — FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

Considerando o disposto, no art. 88, da Lei Comple-
mentar n° 003, de 02 de janeiro de 2012,

RESOLVE:

Art. 1° - Autorizar a cessao da servidora, pertencen-
te ao quadro de pessoal desta Fundacéo, pelo prazo de 01
(um) ano, na forma abaixo indicada:

Nome: Maria Edna Leite Lima

Cargo: Assistente Técnico L-7

Especialidade: Assistente Administrativo

Matricula: 00022

Orgdo cessiondrio: Companhia de Desenvolvimento
de Roraima - CODESAIMA

Cargo em Comisséio a ser ocupado: Assessora Técni-
ca I/DIRP

Fundamentacdo Legal: Lei Complementar n
003/2012, art. 88, 11, §1com Paragrafo Unico do Art. 1°.

Responsabilidade do 6nus: Orgédo Cessiondrio.

Processo n°. 0050/2016-SUADM

o

Art. 2° - Esta portaria tem efeito retroativo a 18 de
novembro de 2016, revogadas as disposi¢coes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
14 de dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N.° 0317/2016

O Presidente Interino da Fundacéo de Educacéo, Tu-
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor Luiz Thomaz Grande Fi-
lho, para responder pela funcéo de Chefe da Diviséo de Ma-
terial e Patriménio da Superintendéncia de Administracéio e
Financas, cumulativamente com o Cargo de Superintenden-
te de Administracéio e Finangas, ambos desta Fundacéo, nos
periodos de 02 a 16 de janeiro de 2017 e 06 a 20 de marco
ge ?01 7, na auséncia de seu titular que se encontra em gozo

e férias.

Art. 2° - Esta portaria entrard em vigor a partir des-
ta data, revogadas as disposicdes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
19 de Dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA/PRESI N.° 0323/2016

O Presidente Interino da Fundacéo de Educacéo, Tu-
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso das
atribuicées que lhe confere o Estatuto vigente,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear os profissionais abaixo relaciona-
dos, para comporem a Comissao Julgadora do concurso de

13

fotografia dos “Jogos de Verdo 2017” - Click Esportes de
Verdao.

Presidente:
- Jodo Tamborindeguy Fernandes

Membros:

- Alda Regina Amorim Franco
- Enos Faustino Almeida

- Marcio Lavor

- Jorge Macedo

Art. 2° - Esta portaria tem efeito retroativo a 13 de
dezembro de 2016, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidéncia da FETEC, Boa Vista - RR,
27 de dezembro de 2016.

Daniel Lima
Presidente Interino da FETEC

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
PROCURADORIA JURIDICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Extrato de Contrato

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO DE AGUA EM COPO DE 200 ML, GAR-
RAFINHA DE 350 ML E GARRAFAO DE 20 LITROS, REFRIGE-
RANTE E GELO PARA ATENDERAOS EVENTOS R_EALIZADOS E/
OU APOIADOS PELA FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO,
ESPORTE E CULTURA - FETEC, referente ao itens 01, 02, 03 e
04.

Valor: O valor contratado é no importe de RS
475.000,00 (Quatrocentos e Setenta e Cinco Mil Reais).

Fundamento Legal: Art. 24, inciso 11, § 1° e Art. 54 da
Lei 8.666/93

Projeto Atividade: 04.122.0012.2040,
13.812.0015.2.048, 13.392.0014.2.044, 23.695.0016.2.050;

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Fonte: 010.100

Processo: 0136/2016

Contratado: INDUSTRIA DE BEBIDAS AGUA BOA
LTDA-EPP.

Contratante: Fundacdo de Educacdo, Turismo, Es-
porte e Cultura De Boa Vista - FETEC.

Data da Assinatura: 13/12/2016.

Assinam: Daniel Soares Lima, pela Contratante e
Sulamires Ferreira de Araujo, pela Contratada.

_ PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAGAO DE EDUCAGAO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA
PROCURADORIA JURIDICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Extrato de Contrato

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO DE AGUA EM COPO DE 200 ML, GAR-
RAFINHA DE 350 ML E GARRAFAO DE 20 LITROS, REFRIGE-
RANTE E GELO PARA ATENDERAOS EVENTOS REALIZADOS E/
OU APOIADOS PELA FUNDACAO DE EDUCACAO, TURISMO,
ESPORTE E CULTURA - FETEC, referente ao item 05.

Valor: O valor contratado é no importe de RS
28.125,00 (Vinte e Oito mil, Cento e Vinte e Cinco Reais).

Fundamento Legal: Art. 24, inciso 11, § 1° e Art. 54 da
Lei 8.666/93

Projeto Atividade: 04.122.0012.2040,
13.812.0015.20.48, 13.392.0014.2044, 23.695.0016.2050;

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00

Fonte: 010.100

Processo: 0136/2016

Contratado: SILVA E ALBUQUERQUE LTDA-ME.

Contratante: Fundacéo de Educacgao, Turismo, Es-
porte e Cultura De Boa Vista — FETEC.

Data da Assinatura: 13/12/2016.

Assinam: Daniel Soares Lima, pela Contratante e Ri-
cardo Waldemiro de Albuquerque, pela Contratada.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE

RESOLUGAO N° 001/2017/CMDCA-BV

O Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do
Adolescente de Boa Vista - CMDCA-BV, no uso de suas atri-
buicoes legais conferidas pela Lei Municipal n° 1018/2007,

RESOLVE:

Art. 1° - Considerando o pedido de exoneracao do
senhor SILAS PAES PINTO, do cargo de Conselheiro Tutelar
titular do territério Il;

Art. 2° - CONVOCAR para assumir a titularidade no
Conselho Tutelar Territério Il, a partir do dia 02 de janeiro
de 2017, o Conselheiro Tutelar eleito suplente, senhor JOSE
AUGUSTO CONSTANTINO VALENTE;

Art. 4° - Esta Resolug@o entra em vigor na data da
sua assinatura e publicacéo no Didrio Oficial do Municipio
de Boa Vista.

Boa Vista-RR, em 02 de janeiro de 2017.

Leidiane Farias Pontes
Presidente do CMDCA/BV.

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

COMPOSICAO DA MESA DIRETORA DA CMBV-BIENIO
2017/2018

Presidente: Mauricelio Fernandes de Melo.

1° Vice-Presidente: Julio Cézar Medeiros Lima.

2° Vice-Presidente: Rondinele de Souza Oliveira.

1° Secretdrio: Romulo Soares Amorim.

2° Secretdrio: José Francisco Lopes de Albuquerque.
3° Secretdrio: Genilson Costa e Silva.

12° LEGISLATURA

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Aline Maria de
Menezes Rezende Chagas, Eduardo Jorge Silva Rocha, Ge-
nilson Costa e Silva, Genival Ferreira Lima, Idazio Chagas
de Lima, ltalo Otavio Teixeira Pinto, José Francisco Lopes
Albuquerque, JOlio Cézar Medeiros Lima, Linoberg Barbo-
sa de Almeida, Magnélia de Sousa Monteiro Rocha, Mano-
el Neves de Macedo, Mavuricelio Fernandes de Melo, Mirian
dos Reis Melo, Nilvan Souza dos Santos, Rondinele de Souza
Oliveira, Romulo Soares Amorim, Renato Andrade Queiroz,
Wagner Silva Feitosa, Wesley Carlos Thomé, Zélio dos San-
tos Mota.

Boa Vista-RR, 02 de janeiro de 2017.

Mauvricelio Fernandes De Melo
Presidente da CMBV
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Poder Legislativo

Presidente:
Mauricelio Fernandes de Melo
Primeiro Vice-Presidente:
Jolio Cézar Medeiros Lima
Sequndo Vice-Presidente:
Rondinele de Souza Oliveira
Primeiro Secretdrio:
Romulo Soares Amorim
Segundo Secretdrio:

José Francisco Lopes de Albuquerque
Terceiro Secretdrio:
Genilson Costa e Silva

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Aline Maria de
Menezes Rezende Chagas, Eduardo Jorge Silva Rocha, Ge-
nilson Costa e Silva, Genival Ferreira Lima, Idazio Chagas
de Lima, ltalo Otavio Teixeira Pinto, José Francisco Lopes
Albuquerque, Julio Cézar Medeiros Lima, Linoberg Barbo-
sa de Almeida, Magnélia de Sousa Monteiro Rocha, Ma-
noel Neves de Macedo, Mauricelio Fernandes de Melo, Mi-
rian dos Reis Melo, Nilvan Souza dos Santos, Rondinele de
Souza Oliveira, Romulo Soares Amorim, Renato Andrade
Queiroz, Wagner Silva Feitosa, Wesley Carlos Thomé, Zélio
dos Santos Mota.
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